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E-COMMERCE E O DIREITO DE ARREPENDIMENTO
Fábio de Barros Bruno*

RESUMO
O direito de arrependimento é a prerrogativa instituída pelo 
art. 49 do Código de Defesa do Consumidor mediante a qual 
é facultado ao consumidor desistir, no prazo de sete dias e 
sem qualquer ônus, do contrato que tenha efetuado fora do 
estabelecimento comercial do fornecedor. Este instituto tem 
por objetivo básico garantir a conveniência e a oportunidade 
no ato de consumo, tanto suprindo a falta de contato prévio 
do consumidor com o produto ou serviço que adquire fora 
do estabelecimento do fornecedor, como coibindo as práticas 
comerciais eivadas de marketing agressivo. Os limites de sua 
aplicabilidade no comércio eletrônico, todavia, devem ser 
traçados a fim de se estabelecerem regras claras para os par-
ticipantes da relação de consumo. O exercício do direito de 
arrependimento deve ocorrer em conformidade com princípios 
que regem o sistema, como meio de harmonização das relações 
de consumo no comércio eletrônico e, por conseqüência, como 
instrumento para a ampliação do número de pessoas incluídas 
na rede mundial de computadores.

Palavras-chave: Direito de arrependimento. Comércio eletrô-
nico. E-Commerce. Consumidor e Internet. Prazo de reflexão. 
Artigo 49 do CDC. Contratos eletrônicos.

INTRODUÇÃO
Impulsionado por milhares de empresas, o chamado comércio eletrônico 

é uma realidade inquestionável. Comprar e vender bens e serviços pela Internet 
é uma atividade cada vez mais corriqueira para vários setores da população.

O comércio eletrônico, contudo, sob a óptica jurídica, apresenta alguns 
problemas relevantes, sobretudo quanto à interpretação e à aplicação do orde-
namento pátrio vigente às novas situações nascidas em seu ambiente. Dentro 
deste contexto, destaca-se o chamado direito de arrependimento preconizado 
pelo Código de Defesa do Consumidor.
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O direito de arrependimento, expressão atribuída pela doutrina consu-
merista, constitui prerrogativa instituída pelo art. 49 do Código de Defesa do 
Consumidor, mediante a qual é facultado ao consumidor desistir, no prazo de 
sete dias, do contrato que tenha efetuado fora do estabelecimento comercial 
do empresário. 

Uma vez aplicado ao comércio eletrônico, o consumidor poderá contratar 
e, caso o produto ou serviço não atenda as suas conveniências ou expectativas, 
poderá se arrepender e simplesmente devolvê-lo ao empresário.  Notadamente, 
tal prerrogativa só tende a difundir o comércio eletrônico, haja vista que o direito 
de arrependimento supre a falta de contado prévio do consumidor com o produto 
ou serviço e coíbe as práticas de venda eivadas de marketing agressivo.

De acordo com uma interpretação gramatical do art. 49 do CDC, no pri-
meiro momento, salvo o lugar onde foi firmado o contrato e o prazo de reflexão, 
aparentemente não existiria qualquer outro limite para que o consumidor exerça 
o direito nele descrito. Em suma, basta que o produto ou o serviço tenha sido 
adquirido fora do estabelecimento comercial e que o direito de arrependimento 
seja exercido no prazo de sete dias. 

Desta forma, o objetivo deste artigo, em poucas linhas e sem qualquer pre-
tensão de exaurir o tema, é justamente, em razão da escassa bibliografia sobre o 
tema, analisar e estabelecer uma interpretação mais adequada desse instituto; uma 
técnica hermenêutica que busque não só um ponto de equilíbrio na aplicabilidade 
do direito de arrependimento fundamentado no próprio sistema jurídico, mas 
também desperte os consumidores a se valerem desta prerrogativa, sobretudo no 
comércio eletrônico. Para tanto, utiliza-se pesquisa bibliográfica, teórica, descritiva e 
jurisprudencial. O caminho trilhado de forma dedutiva, passa tanto pela análise do 
conceito do direito de arrependimento, quanto pelo exame das principais hipóteses 
de sua incidência, para, ao final, traçar possíveis limites extrínsecos e intrínsecos de 
sua aplicabilidade no comércio realizado pela rede mundial de computadores.

1  C O N S I D E R A Ç Õ E S  G E R A I S  S O B R E  O  D I R E I T O  D E 
ARREPENDIMENTO

O Código de Defesa de Consumidor, ao tratar da contratação à distância, 
estabeleceu o chamado, pela doutrina consumerista, direito de arrependimento.
Trata-se da faculdade conferida ao consumidor de desistir do contrato que tenha 
efetuado fora do estabelecimento comercial do fornecedor, desde que o faça no 
prazo de reflexão de 7 dias, contados estes da assinatura do contrato ou do ato 
de recebimento do produto ou serviço. 1

A expressão direito de arrependimento foi adotada pela doutrina por causa 
do parágrafo único do referido artigo. Todavia, autores há que adotam expres-
sões diferentes como: direito de recesso2, talvez por já existir no Direito Civil a 
previsão expressa de um direito de arrependimento no art. 420 do Código Civil 
que trata das arras penitenciais3.
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A razão principal que levou o legislador a proteger o consumidor na 
contratação à distância foi resguardar a discricionariedade no consumo. Esta 
discricionariedade, a seu passo, é a conveniência e a oportunidade do consumidor 
no ato de consumir.

O consumidor, diferentemente do que habitualmente ocorre dentro do es-
tabelecimento comercial do fornecedor, quando contrata à distância, estará ainda 
mais sujeito a consumir determinado produto ou serviço sem a devida reflexão. Isto 
é, ao consumidor será ainda mais difícil, em tal hipótese, avaliar se o produto ou o 
serviço que pretende adquirir irá corresponder realmente as suas necessidades ou 
aspirações. Poderá ele ser levado a consumir por impulso, a adquirir um produto 
ou um serviço sem a devida liberdade, a contratar motivado ou constrangido 
por técnicas agressivas de venda, ou ainda, estará ele sujeito a comprar algo que 
desconhece, a que não lhe foi dado oportunidade de ter contato prévio. 

A falta de reflexão do consumidor no ato de consumo, como bem assinala 
Cláudia Lima Marques4, contribui no sentido de lhe gerar uma série de proble-
mas, como o superendividamento, a insolvência, dentre outros.

Logo, para garantir a devida oportunidade e conveniência no ato de 
consumir, ou seja, para assegurar a discricionariedade no consumo, é que o 
CDC, visando a impedir abusos por parte de fornecedores e equilibrar a relação 
consumerista, estabelece o direito de arrependimento do consumidor, quando 
este contratar fora do estabelecimento comercial do fornecedor.

Note-se que o Código adotou um critério objetivo, ou seja, o local da 
feitura do contrato, para presumir uma hipótese de falta de discricionariedade 
do consumidor. Em outros termos, o Código assumiu, a princípio, a idéia de que 
todos e quaisquer contratos firmados pelo consumidor fora do estabelecimento 
comercial do fornecedor sujeitam-no (o consumidor) a uma possível falta de con-
veniência e oportunidade no ato de consumir, o que nem sempre é verdade.5

A falta de discricionariedade na contratação na relação de consumo resul-
ta basicamente de dois fatores: I - do emprego de técnicas de marketing agressivo. 
II - do desconhecimento prévio do consumidor do produto ou serviço.6

No primeiro caso, isto é, no emprego de técnicas de marketing agressivo,
o consumidor tem sua discricionariedade maculada pelo fato de o fornecedor, 
ao utilizar tais técnicas, interferir, de certa forma, na vontade do consumidor, 
fazendo com que ele consuma independentemente de sua necessidade ou 
conveniência. Percebe-se que a conduta do fornecedor, e não a conduta do 
consumidor, determinou o consumo; consumo esse não espontâneo, mas sim 
induzido por tais técnicas. Sendo assim, nada é mais justo do que esta conduta 
seja albergada pelo risco da atividade empresarial.

Segundo Fábio Ulhoa Coelho, o marketing agressivo consiste “na utili-
zação de técnicas de venda que, em diferentes graus, inibem a reflexão sobre a 
conveniência e oportunidade do ato de consumo”.7 São métodos que, segundo 
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o autor: a) procuram precipitar a decisão da compra, reduzindo o tempo para 
o consumidor meditar sobre a real necessidade do produto ou serviço, hipótese 
do famoso: “ligue já e ganhe inteiramente grátis”; b) levam o consumidor a 
consumir por mero constrangimento, como no caso de reuniões feitas na casa 
de amigos onde são oferecidos produtos pelos anfitriões; c) utilizam técnicas 
ligadas à exacerbação de vantagens do negócio aliadas a um clima de festividade, 
como é o caso dos contratos de multipropriedade ou time-sharing.

Vale ressaltar que técnicas de marketing agressivo também são utilizadas 
por alguns fornecedores no comércio eletrônico. Como exemplo, podemos des-
tacar os banners de propaganda em um site que trazem uma contagem regressiva 
para o clique do consumidor, ou o uso excessivo de páginas que se abrem sem 
solicitação, conhecidas como pop-ups. Tais páginas, uma vez que tragam uma 
oferta, poderiam, por exemplo, ficar incessantemente se abrindo à medida que 
o consumidor navega por determinado site.

Além das técnicas agressivas de marketing, a falta de conhecimento prévio 
do produto ou serviço também atinge a discricionariedade no consumo. Nestes 
casos, todavia, diferentemente do que ocorre com a utilização do marketing
agressivo, o consumidor não será incitado a consumir; pelo contrário, agirá livre 
e espontaneamente, mas estará sujeito a adquirir um produto ou serviço que des-
conhece.  Ao consumir à distância, geralmente, a análise do produto ou serviço 
pelo consumidor é prejudicada. O consumidor, em tais casos, não pode se valer 
de seus sentidos para verificar se produto ou serviço atende as suas expectativas, 
isto é, tocar, ver, cheirar, provar ou escutar aquilo que deseja adquirir. 

Importante é ressaltar que nem sempre isto, ou seja, a análise completa do 
produto ou serviço, também será possível quando a relação de consumo ocorrer 
dentro do estabelecimento comercial. Ainda que não possível, porém, em todos 
os casos no mundo físico, no comércio eletrônico, com efeito, o consumidor não 
poderá utilizar todos os sentidos para avaliar o produto ou serviço que pretende 
adquirir. O Código, contudo, não leva em conta tal fato, considerando passível 
do direito de arrependimento, em regra, qualquer contrato de consumo, desde 
que firmado fora do estabelecimento comercial do fornecedor.

O que deve ficar evidente, no entanto, é que a intenção do legislador, ou 
seja, a teleologia normativa, foi a de garantir a discricionariedade no consumo. 
Sendo assim, em regra, não se justifica o exercício do direito de arrependimento, 
quando esta discricionariedade não for afetada, seja pela conduta do fornece-
dor ao utilizar técnicas agressivas de marketing, seja pelo desconhecimento do 
produto ou serviço ocasionado pela contratação à distância. Fala-se, em regra, 
porque haverá casos em que, em virtude da natureza da atividade econômica 
desenvolvida, o arrependimento será possível, independentemente de violação 
da discricionariedade no consumo. É a hipótese, por exemplo, da venda de bi-
lhetes de passagens aéreas à distância, onde a possível desistência de passageiros 
já é prevista, sendo inerente à natureza do negócio.
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2 HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO
O fato de o caput do art. 49 CDC mencionar no seu final a expressão 

especialmente por telefone ou a domicílio para designar os contratos fora do esta-
belecimento comercial sujeitos ao arrependimento do consumidor não exclui 
outros contratos realizados fora do estabelecimento do fornecedor. 

Como bem assinala Nelson Nery, trata-se de elenco meramente exem-
plificativo, podendo a contratação ser efetuada fora do estabelecimento 
comercial das mais variadas formas. Segundo o autor, “o caráter de numerus 
apertus deste elenco é dada pelo advérbio ‘especialmente’, constante da norma. 
Esta expressão indica claramente o propósito da lei de enumerar exemplos e 
não hipóteses taxativas”.8

A obra de Rizzatto Nunes9 oferece um elenco bastante vasto de hipóteses 
de contratações efetuadas fora do estabelecimento do fornecedor em que o direito 
de arrependimento poderá ser exercido pelo consumidor. Tomando por base a sua 
lição, destacam-se algumas hipóteses mais comuns em que o consumidor, com 
base no artigo 49 do CDC, poderá, unilateralmente, arrepender-se do contrato de 
consumo firmado. São elas: a) os contratos de consumo realizados em seu domicílio 
ou resultantes da venda de porta em porta10; b) contratos de consumo realizados 
por telefone decorrentes das vendas por telemarketing ou, ainda, das ofertas em 
veiculadas por TV, sites na Internet, mala direta, dentre outros; c) contratos de 
consumo realizados por correspondência decorrentes de repostas do consumidor 
a ofertas usualmente feitas por mala direta; d) contratos de consumo resultantes 
de vendas emocionais de time-sharing ou multipropriedade; 11 e por último, o objeto 
desta pesquisa, e) contratos de consumo realizados por meio eletrônico, isto é, os 
contratos eletrônicos de consumo efetuados pela Internet, pelos caixas eletrônicos, 
pelos telefones celulares, pelo sistema de TV a cabo, dentre outros. 

É importante ter em mente a noção de que os contratos por meio ele-
trônico ou contratos eletrônicos não se restringem aos contratos firmados pela 
Internet. Hoje, já contratamos pelo sistema de TV a cabo, pelos telefones 
celulares, pelos mais diversos tipos de terminais eletrônicos espalhados pelas 
cidades e, certamente, com o continuar da evolução da tecnologia, muitos 
outros meios não mencionados aqui surgirão. O que deve restar claro, todavia, 
é o fato de que este tópico diz respeito a todo e qualquer contrato de consumo, 
firmado a distância, por meio capaz de transmitir e registrar eletronicamente 
a vontade das partes.

Não se pode duvidar de que os contratos eletrônicos ainda representam 
uma certa novidade para o Direito, pois, a despeito de, tanto a doutrina, como a 
jurisprudência, caminharem no sentido de se amoldar às novas relações jurídicas 
nascidas com a revolução tecnológica, alguns temas, como o próprio direito de 
arrependimento, ainda demandam melhor análise.

O arrependimento do consumidor ao contratar nessas hipóteses, em regra, 
também será possível, no entanto, em razão das peculiaridades impostas por esta 
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nova forma de contratação, a interpretação até hoje estabelecida pela doutrina 
para as relações construídas no mundo físico, como veremos, não serão as mesmas 
quando a relação de consumo for estabelecida por meio de contrato eletrônico.

Em outros termos, os limites ao exercício do direito de arrependimento serão 
os mesmos, não há qualquer dúvida, pois eles sempre existirão e continuarão a 
existir para qualquer relação de consumo que atente contra a discricionariedade 
no consumo. A interpretação de tais limites, contudo, é que variará em função 
das peculiaridades existentes nos contratos firmados por meio eletrônico.   

3 LIMITES DE APLICABILIDADE DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO 
AO COMÉRCIO ELETRÔNICO

No comércio eletrônico, o direito de arrependimento será também, assim 
como o é nas relações no mundo físico, um direito subjetivo do consumidor. Tal 
fato se revela habitualmente por uma razão simples: o consumidor no comércio 
eletrônico, mesmo não sendo alvo de marketing agressivo (e, como visto, nada 
impede que seja), comumente não tem como aferir as reais características do 
produto e serviço que irá consumir ou realmente atestar se estes se adéquam 
as suas necessidades ou satisfazem as suas expectativas. O consumidor, com 
já exposto, no comércio eletrônico, freqüentemente, também não terá como 
consumir com plena discricionariedade no seu ato, isto é, não terá total con-
veniência e oportunidade no seu consumo. Sendo assim, para impedir abusos 
por parte de fornecedores e equilibrar a relação de consumo, é que o Código de 
Defesa do Consumidor igualmente possibilita que o consumidor se arrependa 
do contrato, nesses casos, no prazo de 7 dias.

Nenhum exercício de direito subjetivo, entretanto, é absoluto. O próprio 
ordenamento jurídico cuida de estabelecer limites ao exercício dos mais variados 
direitos que estabelece. É caso do exercício do direito de arrependimento pelo 
consumidor, que por mais ilimitado que possa parecer à primeira vista, sobretu-
do no comércio eletrônico, por não exigir a exposição de qualquer motivo por 
parte do consumidor para o seu exercício, também possui limites estabelecidos 
pelo próprio sistema.

Eles se encontram dentro da própria redação do artigo 49 e no micro 
sistema de normas de defesa do consumidor traçadas pelo CDC. Os limites ao 
direito de arrependimento contidos expressamente na redação do art. 49 do 
CDC serão aqui chamados de limites intrínsecos e os demais limites, exteriores à 
redação do artigo, de limites extrínsecos, como serão analisados adiante.

3.1  Limites Intrínsecos
Os limites intrínsecos ao exercício do direito de arrependimento serão o 

limite espacial e o limite temporal, isto é, o critério objetivo do local da contratação 
e o prazo de reflexão de 7 dias, respectivamente.
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3.1.1  Limite espacial
O art. 49 do CDC adotou um critério objetivo para estabelecer a vio-

lação à discricionariedade no ato de consumo. Assumiu o legislador a noção 
de que todo e qualquer contrato efetuado fora do estabelecimento comercial do 
fornecedor sujeitaria o consumidor a adquirir um produto ou um serviço sem a 
devida necessidade ou conveniência. Sendo assim, em regra, basta que o con-
sumidor contrate fora do estabelecimento fornecedor para que tenha direito 
de arrepender-se no prazo de 7 dias. O consumidor poderá então se arrepender 
quando contratar por telefone, por correspondência, em seu domicilio, ou 
quando efetuar um contrato eletrônico.

O Código Civil de 2002 define o estabelecimento comercial, ou melhor, 
já dentro da teoria da empresa por ele adotado, o estabelecimento empresa-
rial, em seu artigo art. 1.142, in verbis: “considera-se estabelecimento todo 
complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou 
por sociedade empresária”.

Ora, o estabelecimento é um complexo de bens, ou seja, é um conjunto 
de bens corpóreos (loja, mobília, carros, máquinas, mercadoria etc.) e incor-
póreos (marcas, invenções, nome empresarial, etc.) organizado e utilizado pelo 
empresário, pessoa física ou jurídica, para exercício profissional de atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou serviços.

Da análise de ambos os artigos (art. 49 do CDC e art. 1.142 do Código 
Civil), percebe-se claramente que o conceito espacial de dentro e fora do esta-
belecimento não mais se coaduna com o atual conceito do que seja estabeleci-
mento empresarial, haja vista que o art. 49 do CDC se refere, na realidade, ao 
local onde o empresário exerce a sua atividade. 

Na relação de consumo, tal local será a loja, o restaurante, a conces-
sionária de veículos, a farmácia, o supermercado, dentre outros. O artigo, na 
verdade, cuida do ponto comercial ou empresarial, ou seja, do local (ordinaria-
mente um imóvel) onde o fornecedor oferece seus produtos e serviços. Tal local 
estará contido no conceito de estabelecimento empresarial, mas o conceito de 
estabelecimento é bem mais amplo e, todavia, não se restringirá ao lugar onde 
é exercida a atividade empresarial.

À época da entrada em vigor do CDC, mormente 1990, a lei ainda não 
trazia expressamente o conceito de estabelecimento comercial, ficando ao 
cargo da doutrina tal obrigação, o que de certa forma até justifica a escolha 
da referida expressão pelo legislador.

Hoje, no entanto, percebe-se facilmente uma atecnia na redação do 
art. 49, que, ao se referir a estabelecimento comercial, na realidade pretende 
tratar, não de um conjunto organizado de bens para o exercício da atividade 
econômica pelo empresário, mas sim do local físico (ponto empresarial12) onde 
o fornecedor desenvolve a sua atividade e onde o consumidor pode entrar ou 
dele sair. O Código parte do princípio de que, em tal local, o consumidor uma 
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vez que terá contato direto não só com os vendedores do empresário, como 
também com os produtos e serviços oferecidos por este não terá, em regra, a 
sua discricionariedade no consumo maculada.

Melhor seria que a redação do art. 49 do Código de Defesa do Consu-
midor não condicionasse o exercício do direito de arrependimento ao critério 
da compra ser efetuada dentro ou fora do estabelecimento comercial e sim, ao 
critério da compra ser feita à distância. 

Melhor ainda, porém, seria se o CDC adotasse como critério o fato de o 
contrato ser firmado sem a devida discricionariedade por parte do consumidor e 
explicasse em um parágrafo as hipóteses em que tal discricionariedade seria vio-
lada, mormente quando houvesse a utilização de técnicas de marketing agressivo 
por parte do fornecedor, ou quando o consumidor, em função da distância, não 
pudesse ter contato prévio com o produto ou serviço que pretende adquirir.

Na falta de uma lei mais detalhada sobre o tema, caberá à doutrina 
e à jurisprudência de nosso País suprir as possíveis lacunas na aplicação do 
direito de arrependimento. Esta última, como observado, já caminha nesse 
sentido, ao permitir o arrependimento do consumidor nos contratos de con-
sumo resultantes de vendas emocionais de time-sharing ou multipropriedade, 
independentemente do fato de serem eles firmados dentro ou fora do estabe-
lecimento comercial do fornecedor.13

Percebe-se que jurisprudência brasileira, à falta de um tratamento mais 
específico do tema pela lei, acertadamente, afasta o critério objetivo do local 
do contrato de consumo para adotar um critério subjetivo, ou seja, a falta de 
discricionariedade de consumo ocasionada pela utilização de técnicas agres-
sivas de marketing, mesmo no caso em que a contratação acontece dentro do 
estabelecimento do fornecedor. 

Alguns autores14, todavia, na tentativa de resguardar o empresário que 
atua no comércio eletrônico, apegam-se à idéia de que o consumidor, ao efetuar 
um contrato de consumo na Internet, o faz dentro do estabelecimento comercial 
do fornecedor. O que ocorre, na realidade, segundo a referida corrente, é a di-
ferença no acesso ao estabelecimento, que, no meio virtual, não se dá de forma 
física, mas sim por meio da conduta do consumidor em, ao navegar pela Internet, 
acessar determinado endereço eletrônico pelo seu computador. O acesso do 
consumidor ao estabelecimento do fornecedor é assim virtual e não físico. 

Vê-se que, ao adotar esta interpretação, nega-se qualquer possibilidade de 
arrependimento do consumidor decorrente da falta de contato prévio deste com 
o produto ou serviço que adquire. Notadamente, trata-se de uma tentativa de 
resguardar o empresário da aplicação indiscriminada do direito de arrependimento 
causada pela confusa redação do art. 49 do Código de Defesa do Consumidor. 

Como visto, quando o art. 49 do CDC fala de contratação firmada fora
do estabelecimento comercial, em verdade está se referindo ao local físico onde 
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o fornecedor desenvolve a sua atividade econômica. Não se pode dizer que o 
local físico onde o fornecedor exerce sua atividade é igual ao lugar virtual, isto 
é, ao website do fornecedor. O site, quando muito, poderia ser comparado a um 
catálogo de vendas, mas não a um catálogo estático feito de papel, e sim a um 
catálogo interativo, onde o consumidor, por meio de cliques do botão do mouse,
poderia, de acordo com sua vontade, examinar ofertas de produtos e serviços 
ao navegar por páginas eletrônicas.

Uma coisa, entretanto, é entrar no estabelecimento físico do fornecedor 
e tocar, ver, cheirar, provar, em suma, analisar produtos; outra é acessar ofertas 
inseridas no seu website por meio de um computador conectado à Internet. Tais 
experiências de consumo são totalmente diferentes. Se há de se comparar a 
relação de consumo ocorrida na Internet como qualquer outra, que se compare 
com os contratos de consumo nascidos da aceitação do consumidor as ofertas 
de produtos e serviços feitas por catálogos e não com os contratos efetuados 
dentro do estabelecimento do fornecedor. 

Os contratos relacionados às ofertas feitas por catálogo impresso, a seu 
passo, são contratos realizados à distância, ou seja, que se concretizam, em última 
instância, por telefone, em domicílio ou por correspondência, ou até mesmo 
pela Internet (correio eletrônico, por exemplo), sendo plenamente possível o 
arrependimento do consumidor.

Não se pode dizer, contudo, é que o consumidor contratou dentro do 
estabelecimento comercial do fornecedor apenas pelo fato de ter acessado o 
site deste na Internet. Se assim fosse, estaríamos incentivando a venda por ca-
tálogo em detrimento da venda feita pela Internet, porque, no primeiro caso, 
o consumidor poderia se arrepender e no segundo não. 

Acessar um catálogo eletrônico interativo e firmar um contrato não é a 
mesma coisa que contratar dentro do estabelecimento comercial do fornecedor. 
O consumidor, em regra, uma vez dentro do estabelecimento do fornecedor, pode 
averiguar com maior clareza a necessidade e a conveniência no consumo de deter-
minado bem ou serviço. O consumidor, dependendo das peculiares características 
do produto ou do serviço, estando dentro do estabelecimento, poderá ver, tocar, 
cheirar, escutar ou provar aquilo que pretende consumir. Sua discricionariedade 
será salvo exceções ligadas à natureza do produto ou serviço negociado completa, 
diferentemente de quando contrata à distância e, por conseqüência, não tem 
oportunidade de ter contato prévio com o bem ou serviço que busca adquirir. 

3.1.2   Limite temporal:  o prazo de reflexão
O art. 49 do Código de Defesa do Consumidor estabelece como prazo 

de reflexão o período de 7 dias. Trata-se do limite temporal para o exercício do 
direito de arrependimento, haja vista que, uma vez ultrapassado, o consumidor 
não poderá mais se arrepender do contrato que tenha firmado fora do estabe-
lecimento comercial do fornecedor. 
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Não se sabe ao certo o que levou o legislador a escolher o prazo específico 
de 7 dias e não de 10, 20, 30 dias, ou qualquer outro. Talvez a escolha tenha se 
dado pelo fato de o referido prazo, em sua fluência, sempre contemplar um final 
de semana. Certamente, neste período de descanso, os consumidores, submetidos 
à agitação e ao estresse comuns nas grandes cidades, podem refletir de um modo 
mais tranqüilo e sensato sobre os contratos de consumo que tenham firmado 
durante os dias da semana. Segundo assinala Nelson Nery, “o legislador brasileiro 
optou por conceder o prazo de sete dias, de relativa exigüidade, de modo a evitar 
eventuais abusos que possam ser cometidos pelo consumidor”.15

Da análise do art. 49 do CDC, percebe-se ainda que o termo inicial para 
contagem do prazo de reflexão será a data da assinatura do contrato ou a data 
em que o produto ou serviço for recebido pelo consumidor. São, com efeito, duas 
situações diversas, pois nem sempre a assinatura do contrato coincidirá com a 
entrega do produto ou serviço, devendo, em regra, a contagem do prazo sempre 
ser iniciada com o último desses eventos, caso ocorram em datas distintas. 

Seria o caso da assinatura de um contrato de compra e venda em do-
micílio, em que o consumidor paga o preço e, somente após o decorrer de um 
mês, recebe o produto em sua casa. Ora, caso se contasse o prazo de reflexão da 
assinatura do contrato, o direito de arrependimento do consumidor cairia por 
terra, uma vez que, com a entrega do produto, o prazo já estaria extinto.16

Uma vez fixado o termo inicial, aplica-se supletivamente o artigo 132 do 
Código Civil para se contar o prazo de reflexão de 7 dias. Sendo assim, exclui-se 
o dia do início e inclui-se o último dia. Se o dia inicial da contagem do prazo 
cair em dia não útil ou feriado, inicia-se a contagem a partir do próximo dia útil 
subseqüente. Da mesma maneira, se o dia final do prazo cair em dia não útil ou 
feriado, prorroga-se o seu vencimento para o primeiro dia útil posterior.

Importante ressaltar que o prazo de 7 dias estabelecido pelo CDC é um 
prazo mínimo, isto é, nada impede que seja ampliado pelo fornecedor. 17 O que 
não pode ocorrer, todavia, será a existência de cláusula contratual que estabeleça 
um prazo menor do que 7 dias. Tal cláusula, se existente, será tida por abusiva 
e, por conseqüência, nula nos termos do art. 51 do CDC.

O consumidor que intente se arrepender deverá, dentro do prazo de 
reflexão de 7 dias, manifestar ao fornecedor a sua desistência do contrato de 
consumo, nada impedindo que essa manifestação ocorra no último dia do prazo, 
ou seja, no sétimo dia útil. 

O Código não determina nenhuma forma especial mediante a qual o 
consumidor deverá comunicar a sua desistência ao fornecedor. Logo, ao con-
sumidor é facultado utilizar qualquer meio de comunicação para manifestar sua 
desistência.18 Logicamente, sua escolha deve se pautar no fato de que talvez 
tenha que comprovar em juízo o dia exato em que desistiu do contrato, para 
tornar seu arrependimento eficaz. Sendo assim, considerando a facilitação da 
prova, talvez a utilização de carta registrada seja a solução mais adequada.19
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O Código também não exige qualquer justificativa do consumidor ao 
manifestar a sua desistência, ou seja, pouco importa os motivos que levaram 
o consumidor a desistir do contrato do consumo, bastando que, em regra, o 
contrato tenha sido firmado fora do estabelecimento comercial do fornecedor 
e que o consumidor manifeste a desistência do contrato ao fornecedor dentro 
do prazo de reflexão.20

3.2 Limites Extrínsecos
Os limites extrínsecos ao exercício do direito de arrependimento (não 

contidos na redação do artigo 49 do CDC) serão os limites social e material, isto 
é, o princípio da boa-fé objetiva e a relação de consumo, respectivamente.

3.2.1 O limite social: o princípio da boa-fé objetiva
O artigo 49 do CDC busca proteger a discricionariedade no consumo, ou 

seja, visa a assegurar a conveniência e oportunidade do consumidor no ato de 
consumir, garantindo que a sua vontade seja livremente manifestada. Ao fazer 
isso, pode-se dizer, em uma última análise, que o referido artigo, com efeito, 
procura assegurar a boa-fé na relação de consumo, possibilitando o arrependi-
mento do consumidor tanto nos casos da utilização, por parte do fornecedor, 
de técnicas de marketing agressivo, quanto nos casos em que o consumidor, 
ao contratar à distância, não tiver oportunidade de ter contato prévio com o 
produto ou serviço que pretende adquirir. 

O Código visa a assegurar que tanto consumidores quanto fornecedores 
ajam de boa-fé, ou seja, manifestem-se de uma forma honesta e leal ao firmarem 
o contrato de consumo. Esta boa-fé na relação de consumo, que motiva o CDC a 
estabelecer o possível arrependimento do consumidor nas hipóteses que cuida, en-
contra expressão no próprio texto do Código, mormente no seu art. 4°, inc. III.21

O referido inciso, outrossim, é uma manifestação clara do princípio da 
boa-fé objetiva. Fala-se em boa-fé objetiva em razão da existência de uma boa-fé 
subjetiva, a qual com aquela não se confunde.

A boa-fé subjetiva é um estado psicológico. É a crença de uma pessoa de 
que está agindo corretamente, sem qualquer intenção de causar dano ou prejuízo 
a quem quer que seja e sem qualquer intuito de infringir a lei, a moral ou os bons 
costumes, com o seu comportamento. O indivíduo, em sua mente e para todos 
os efeitos, acredita estar se portando de forma íntegra e honesta. É uma boa-fé 
interna, uma boa-fé íntima, relacionada a um comportamento sem qualquer 
mácula que o agente, em seu pensamento, acredita estar cumprindo.22

Plínio Lacerda Martins cita como exemplo típico de boa-fé subjetiva o 
caso de uma pessoa que, ao alienar um bem, desconhece a existência de vícios 
ocultos e realiza o negócio acreditando praticar o ato conforme o Direito.23
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Já a boa-fé objetiva não é um estado psicológico, mas uma regra de con-
duta. Trata-se do dever das partes de se comportar de uma forma leal e honesta 
no sentido de respeitar a outra, evitando causar-lhe prejuízos desnecessários ou 
obstar o correto cumprimento do contrato. Este princípio, vale ressaltar, deve 
ser observado pelas partes da relação de consumo, tanto na fase preliminar 
de negociações quanto na fase de conclusão do contrato e mesmo após a sua 
execução.24 É um princípio dinâmico que se impõe por toda a vida do contrato 
e continua mesmo após a sua morte.25

É mister destacar o fato de que o princípio da boa-fé objetiva dirige-se 
tanto aos consumidores quanto aos fornecedores. Em outras palavras, a boa-fé 
na relação de consumo é uma via de duas mãos, ou seja, não só o fornecedor 
deve estar de boa-fé, mas também o consumidor, sobretudo quando exerce o 
direito de arrependimento.

Ao contrário do que se pensa, facilmente o consumidor poderá ferir o prin-
cípio da boa-fé objetiva quando exercitar o direito de arrependimento, muitas 
vezes por pensar que esta é uma prerrogativa sem qualquer parâmetro, haja vista 
que a lei não exige qualquer demonstração dos motivos de sua desistência.

Ronaldo Alves de Andrade26 aponta interessantes exemplos de violação 
do princípio da boa-fé objetiva pelo consumidor no comércio eletrônico. O 
primeiro é o caso de um consumidor que adquire, numa loja virtual na Internet, 
inúmeros CD´s de músicas e, após gravar apenas as músicas que lhe interessam, 
arrepende-se do contrato firmado no prazo de 7 dias. Outro exemplo é, segundo 
o autor, um caso verídico, mas que não chegou a ser discutido em juízo, em que 
um consumidor se arrependeu, no prazo de reflexão, da compra de um automó-
vel popular que efetuou pela Internet, após receber o veículo, isto é, depois de 
retirá-lo da concessionária. Em ambos os exemplos, o jurista assinala não caber 
o exercício do direito de arrependimento por parte do consumidor, por haver 
clara violação ao princípio da boa-fé objetiva.

O princípio da boa-fé objetiva é um dos principais limites ao exercício do 
direito de arrependimento pelo consumidor no e-commerce. Com base no princí-
pio da boa-fé objetiva, percebe-se que o exercício do direito de arrependimento 
no comércio eletrônico não deve ocasionar prejuízos injustos para o empresário 
e muito menos para o consumidor. No entanto, cada relação de consumo deve 
ser analisada caso a caso com base na característica do produto ou serviço e, 
sobretudo, com vistas à natureza do negócio para determinar-se se o compor-
tamento do consumidor em arrepender-se representa uma violação ao referido 
princípio. Em outros termos, a violação ao princípio da boa-fé objetiva deverá 
ser aferida pelo juiz no caso concreto, pois se trata de um conceito aberto.27

Apesar das dificuldades que esta tarefa possa representar a princípio, é 
possível determinar um caminho lógico para se avaliar quando o exercício do 
direito de arrependimento pelo consumidor representa violação ao princípio 
da boa-fé objetiva, sobretudo no comércio eletrônico.28
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O primeiro passo é identificar se houve ou não intervenção do consumidor 
no produto e se esta produziu um injusto prejuízo ao fornecedor. O segundo é 
perceber se o próprio exercício do direito de arrependimento, pelo fato da natureza 
da atividade econômica desenvolvida ou pela própria característica do produto 
ou serviço, por si só, não importa violação ao princípio da boa-fé objetiva.

Ao se devolver um produto, o arrependimento do consumidor poderá 
ser extremamente lesivo ao fornecedor, pois, uma vez que o produto devolvido 
esteja inutilizado, ou ainda tenha o seu valor excessivamente diminuído pelo 
simples fato da intervenção do consumidor, o fornecedor, independentemente de 
qualquer motivo, terá que suportar todos os prejuízos advindos da devolução. 

Ora, como é habitual, dependendo do tipo de produto, a maioria dos 
consumidores precisa olhar, tocar, vistoriar, experimentar, em suma, precisa 
certificar-se de que realmente o produto atende as suas expectativas. Não que 
isto seja possível em todos os casos no mundo físico, mas no comércio eletrônico, 
sobretudo na Internet, inegavelmente, o consumidor não pode exercer todos os 
seus sentidos em relação ao produto ou serviço que pretende adquirir.

 Em outras palavras, o consumidor no comércio eletrônico, geralmente, 
apenas pode ver o produto por meio de uma foto digitalizada, que na maioria 
das vezes não representa claramente seu tamanho real, sua cor ou sua forma. 
Além disso, ele, dependendo do produto, não os pode tocar, cheirar ou pro-
var. Essas sensações obviamente influenciam na compra e na conseqüente 
satisfação ou não do consumidor. 

Como visto, quando o consumidor não tiver a oportunidade do contato 
prévio com o produto ou serviço, logicamente, poderá exercer o direito de arre-
pendimento. Consoante já expresso, entretanto, o exercício desse direito deve 
estar necessária e estritamente limitado pelo princípio da boa-fé objetiva. 

Assim, entende-se que nas hipóteses em que a conveniência e a oportunidade 
no consumo do produto ou serviço são as mesmas, isto é, quando a discricionariedade 
no consumo for igual, tanto no mundo físico quanto no mundo virtual, no caso de 
uma intervenção no produto que o inutilize ou diminua excessivamente o seu valor, 
entendemos que não há, em regra, de se falar em direito de arrependimento. 

Haverá casos, todavia, em que o consumidor, uma vez que possua inte-
resse, poderá até mesmo se arrepender se assim desejar, mas, em contrapartida, 
deverá ele ressarcir o fornecedor pelos prejuízos causados.29

Apesar de esta solução ir também ao encontro do princípio da boa-fé 
objetiva e, consequentemente, do equilíbrio da relação de consumo, a aferição 
do cabimento ou não do exercício do direito de arrependimento do consumidor 
dependerá sempre da análise do caso concreto, podendo esse, inclusive, ser 
negado, quando houver desvalorização ou inutilização do produto decorrente 
de intervenção do consumidor ou mesmo pelo simples fato da natureza da 
atividade econômica desenvolvida ser incompatível com o exercício do direito 
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de arrependimento do consumidor (compra e venda de ações da bolsa feita 
pela Internet, por exemplo).

No comércio eletrônico, quando existir uma conduta ativa e livre do 
consumidor, ou seja, quando o fornecedor não utilizar técnicas de marketing
agressivo, o direito de arrependimento poderá ser negado, quando não houver 
diferença na discricionariedade do consumo entre a relação no mundo virtual 
e a relação firmada no mundo físico, ou mesmo no caso de simples incompa-
tibilidade do direito de arrependimento com a natureza do produto ou serviço 
negociado, ou, ainda, com a atividade econômica desenvolvida.

Ao comprar uma garrafa de vinho pela Internet em um supermercado 
virtual, por exemplo, pela característica do produto, e pela natureza do negócio, 
o consumidor poderá exercer o direito de arrependimento no prazo de reflexão 
legalmente estipulado, desde que não tenha aberto o vinho, ou seja, não tenha 
intervindo no produto de modo a inutilizá-lo ou diminuir excessivamente o seu 
valor. Ao devolver uma garrafa não aberta, não haverá qualquer prejuízo que não 
seja albergado pelo risco da atividade econômica desenvolvida pelo empresário.

Se o consumidor abrir a garrafa de vinho, contudo, ele não poderá se 
arrepender depois porque, ao interferir no produto, estará inutilizando-o, e por 
conseqüência, violando o princípio da boa-fé objetiva. Ocorrerá nesse caso um 
prejuízo indevido ao empresário (fornecedor), na media em que o vinho aberto 
não poderá ser negociado novamente pelo supermercado virtual. Desta feita, 
mesmo que diante de outros motivos plausíveis decida desistir do contrato, sendo 
seu arrependimento acatado em juízo, o consumidor deverá ser condenado, em 
contrapartida, a ressarcir os prejuízos causados ao fornecedor.

Ora, o consumidor, ao comprar o mesmo produto no estabelecimento físico, 
ou seja, no supermercado, ordinariamente não o pode abrir, quanto mais o expe-
rimentar. Logo, ao adquirir pela Internet o mesmo produto, também não poderá 
experimentá-lo. Assim, caso o consumidor compre o vinho, abra-o e o experi-
mente, ficará clara a violação ao princípio da boa-fé objetiva caso queira devolver 
o produto. A intervenção no produto e sua conseqüente devolução, por si só, já 
caracterizam violação ao princípio da boa-fé objetiva na relação contratual. 

Notadamente, a própria característica do produto e a natureza do ne-
gócio, no caso exposto da compra de uma garrafa de vinho no supermercado 
virtual, impõem que o produto não seja aberto caso se queria devolvê-lo. Dessa 
forma, o arrependimento do consumidor após abrir o produto representa um 
injusto prejuízo ao empresário fornecedor e, por conseqüência, uma violação 
ao princípio da boa-fé objetiva.

Vale ressaltar que, se o consumidor compra não uma, mas uma caixa 
com doze garrafas de vinho, e decide desistir do contrato de consumo após abrir 
apenas uma garrafa, poderá arrepender-se do contrato, sem qualquer ônus, em 
relação às demais (onze garrafas), uma vez que não haverá qualquer prejuízo ao 
empresário não albergado pelo risco da atividade empresarial desenvolvida.
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Se o consumidor compra um vinho em um website de uma loja especia-
lizada na venda de vinhos, no entanto, em que são oferecidas degustações aos 
clientes em sua sede física, o consumidor, mesmo o abrindo, poderá devolvê-lo, 
pois, nesse caso, a própria natureza do negócio desenvolvido permite o arre-
pendimento. Ora, alguém que tem por atividade específica a venda de vinhos e 
oferece degustações, sabe que tanto no mundo físico como no mundo virtual se 
deparará com clientes insatisfeitos com o produto adquirido e terá que suportar 
a sua devolução. Nesse caso, sem dúvida, existirá um risco inerente à natureza 
da atividade econômica desenvolvida. 

Esse empresário, ao propor-se vender vinhos pela Internet, assumirá 
os riscos e estará sujeito ao direito de arrependimento, pois a natureza de sua 
atividade impõe que assim proceda. Nessa hipótese, caso ele se recuse a receber 
um vinho aberto comprado em seu website, estará ele, a seu turno, violando o 
princípio da boa-fé objetiva.

Vale ressaltar que, logicamente, se o vinho estiver estragado, é claro que, 
independentemente da natureza do negócio desenvolvido, o consumidor poderá 
devolver o produto, mas nesse caso trata-se de devolução por vício no produto, 
ou seja, de rescisão do contrato por vício de fornecimento30 e não de direito 
de arrependimento31. Da mesma forma, se o consumidor comprar um sofá em 
um website de uma loja de móveis pela Internet, caso não goste da dureza da 
espuma, logicamente poderá devolver o sofá. 

Vale atentar ao fato de que, nesse caso, diferentemente da hipótese da 
garrafa de vinho, a intervenção não causa nenhum prejuízo injustificável, pois 
a intervenção de sentar no sofá não inutiliza o produto, ou sequer diminuiu 
excessivamente o seu valor. Ora, ao se comprar um sofá, é manifesta a noção 
de que a maioria dos consumidores o experimenta. Logo, se o consumidor, 
privado de tal sensação, adquire um sofá pela Internet e, por motivos pessoais 
não goste da dureza da espuma do estofado, poderá arrepender-se do contrato, 
mesmo intervindo no produto, ou seja, sentando nele, ou até abrindo-o de 
sua caixa ou proteção. 

O empresário que se propõe a vender móveis pela Internet assumirá o 
justo risco de encontrar consumidores que não gostem deles mesmos após a 
entrega, devendo suportar os prejuízos de sua devolução (embalar novamente 
o produto, perda da venda para outro consumidor, despesas com entrega etc). 
Os riscos, nesse caso, serão novamente inerentes à natureza da atividade 
empresarial desenvolvida.

Já diante de um contrato de corretagem de valores mobiliários, por exem-
plo, mormente da compra e venda de ações negociadas na bolsa de valores feita 
pela Internet por intermédio de empresas de corretagem virtuais, o exercício 
do direito de arrependimento do consumidor, no caso de prejuízo, claramente, 
violará o princípio da boa-fé objetiva. Ora, se o consumidor obtivesse lucro, 
logicamente, não teria razão alguma para desistir do contrato. Percebe-se nesta 
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hipótese, de forma manifesta, que a natureza da atividade econômica desen-
volvida, apesar de ser realizada a distância, é incompatível com o direito de 
arrependimento do consumidor.

Não cansa lembrar, todavia, que haverá casos em que a desistência do 
consumidor, ao contrário do exemplo anterior, já faz parte do negócio, inde-
pendentemente de qualquer violação à discricionariedade no consumo. O 
arrependimento, nestas hipóteses, é um risco inerente à natureza da atividade 
econômica desenvolvida pelo fornecedor. É o caso da venda de bilhetes de 
passagens aéreas feita pela Internet.

O exercício do direito de arrependimento do contrato, em suma, poderá 
ser exercido pelo consumidor no comércio eletrônico, em regra, toda vez que 
sua discricionariedade no ato de consumir for, de alguma forma, maculada, 
respeitado o limite imposto pelo princípio da boa-fé objetiva e nos casos em 
que o arrependimento for da própria natureza no negócio; isto é, o consumidor 
poderá arrepender-se nos casos em que a sua desistência já é permitida, nos 
casos de utilização de técnicas de marketing agressivo, ou ainda, quando não 
tiver a oportunidade prévia de ter contato com o produto ou serviço, desde que 
não ocorra violação ao princípio da boa-fé objetiva. 

Ocorrer á violação a esse princípio quando o exercício do direito de arrepen-
dimento ocasionar injustos prejuízos ao empresário. Tais prejuízos, por sua vez, serão 
injustos e, por conseqüente, estarão fora do risco da atividade econômica, quando 
o exercício do direito de arrependimento importar na inutilização, ou mesmo na 
diminuição excessiva do valor do produto. E, finalmente, ao se avaliar tais prejuízos, hão 
de ser ainda observadas a natureza do negócio, as características do produto ou serviço 
oferecido e a ocorrência, ou não, de intervenção do consumidor no produto.

3.2.2  Limite material: a relação de consumo
A própria relação de consumo será um limite ao exercício do direito de 

arrependimento do consumidor, pois, logicamente, não havendo dita relação, 
não se aplica o CDC e, conseqüentemente, há de se falar na desistência do 
consumidor, no prazo de 7 dias, dos contratos que tenha firmado fora do esta-
belecimento comercial do fornecedor. 

Para demarcar as balizas da relação de consumo, é necessário analisar 
as definições dos sujeitos que a compõem, ou seja, o significado jurídico dos 
termos consumidor e fornecedor, bem como o seu objeto. Os sujeitos da relação de 
consumo serão, assim como o seu objeto, obviamente, os mesmos relacionados 
ao exercício do direito de arrependimento. O próprio CDC se encarrega de 
estabelecer o conceito de consumidor em seu art. 2°:

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire 
ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.
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Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.

Sendo assim, o sujeito do direito de arrependimento será uma pessoa 
natural ou jurídica que, como destinatário final, contrata a prestação de um 
serviço ou adquire determinado produto fora do estabelecimento comercial.

O conceito de consumidor, todavia, não se restringe ao que reza o caput
do referido art. 2° do Código. Ainda haverá os consumidores por equiparação 
nos termos do parágrafo único do art. 2°, bem como nos casos dos arts. 17 e 29, 
todos do CDC32. Como o exercício do direito de arrependimento, entretanto, 
depende da existência de um contrato firmado entre consumidor e fornecedor, 
tais consumidores ficam de fora do tema, uma vez que não dependem de qualquer 
contrato para serem considerados como tal.

Outro ponto da definição importante para o comércio eletrônico é o 
fato de ser considerado consumidor somente aquela pessoa que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final, isto é, para seu uso pessoal 
ou de sua família, não comercializando o produto ou serviço, ou mesmo não os 
utilizando como insumos para a produção ou prestação de outros produtos ou 
serviços, respectivamente. 33

Sendo assim, deve-se ter em mente a idéia de que os negócios jurídicos 
por meio eletrônico que envolverem em ambos os lados apenas empresários 
— comércio eletrônico B2B (business-to-business) — bem como apenas con-
sumidores — comércio eletrônico C2C (consumer-to-consumer) — não são 
relações de consumo, ficando excluída, em tais casos, qualquer possibilidade 
de arrependimento, fundada no art. 49 do CDC.

Percebe-se, todavia, que, assim como ocorre no comércio tradicional, 
no comércio eletrônico, tanto a identificação do consumidor e da relação de 
consumo quanto a possibilidade do exercício do direito de arrependimento pelo 
consumidor dependerão sempre da análise do caso concreto. 

Logo, haverá casos em que, apesar do negócio assumir à primeira 
vista características de comércio eletrônico B2B ou C2C, na realidade o que 
ocorrerá no caso concreto será um comércio eletrônico B2C (business-to-
consumer), ou seja, uma típica relação de consumo, com plena aplicabilidade 
do direito de arrependimento. Como exemplo, destacamos o caso de pessoas 
naturais que, de forma habitual e profissionalmente, vendem seus produtos 
por meio dos chamados sites de leilão virtual.34 Em contrapartida, estariam 
excluídos do alcance do direito de arrependimento os contratos firmados 
em leilões virtuais35, onde figurarem apenas consumidores e outros negócios 
entre particulares, como a venda de veículos por meio de anúncios feitos 
em classificados on-line.

Da mesma maneira que fez com o conceito de consumidor, o CDC tam-
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bém trouxe expressamente o conceito de fornecedor em seu art. 3°, abaixo:
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou pri-
vada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonaliza-
dos, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

Insta notar que o CDC buscou ser o mais abrangente possível, conside-
rando como fornecedores não só quaisquer pessoas naturais e jurídicas, mas até 
mesmo entes despersonalizados, desde que, em suma, desenvolvam atividade 
econômica regular ou eventual que vise, direta ou indiretamente, à produção 
ou à circulação de produtos ou prestação de serviços.

O conceito de fornecedor sujeito ao direito de arrependimento, todavia, 
dependerá ainda de outros dois fatores também tratados pelo artigo em questão, 
a saber: o produto ou o serviço. Estes, a seu passo, serão os objetos do contrato 
alvo do arrependimento, isto é, do qual o consumidor, como visto, poderá even-
tualmente desistir, desde que, em regra, tenha contratado fora do estabelecimento 
comercial do fornecedor e exerça tal prerrogativa dentro do prazo de reflexão.

O CDC é claro ao estabelecer o direito de arrependimento do consumidor, 
tanto em relação aos produtos que adquire quanto aos serviços que contrata, 
quando firma relação de consumo à distância. Nos termos do art. 49, o con-
sumidor poderá desistir do contrato “sempre que a contratação de produtos e
serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial”. (destaque nosso).

O arrependimento do consumidor, todavia, não se dará sobre qualquer 
serviço ou produto, pois, dependendo do caso concreto, este não será admissível 
ou será inviabilizado por ensejar uma responsabilidade do próprio consumidor. 
Em outros termos, seja por haver clara incompatibilidade entre o referido di-
reito e a própria natureza do produto ou serviço, ou mesmo com a natureza da 
atividade econômica desenvolvida, seja por haver clara intervenção do consu-
midor no produto que traz prejuízo e, por conseqüência, traz injustos prejuízos 
ao fornecedor, violando o princípio da boa-fé objetiva, haverá hipóteses em que 
o exercício do direito de arrependimento não será possível, ou ainda, mesmo 
que concedido, será inviável por ensejar uma responsabilização posterior do 
consumidor pelos danos causados. 

O CDC traz as definições de produto e serviço nos parágrafos 1° e 2° 
do seu art. 3°, respectivamente. O primeiro objeto mencionado pelo artigo 49, 
isto é, o produto, nos termos do parágrafo primeiro é “qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial”.

O produto nos termos do Código será qualquer bem, isto é, qualquer 
coisa suscetível de apreciação econômica. Mesmo os recursos encontrados em 
abundância na natureza poderão vir a ser bens. A água, por exemplo, hodier-
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namente, é engarrafada e vendida nos mais variados estabelecimentos empre-
sariais. O próprio ar, uma vez associado a um serviço, também pode ser tido 
como um bem, como no caso da venda e carga de cilindros de ar comprimido 
para mergulho autônomo.

José Geraldo Brito Filomeno assinala que produto é “qualquer objeto de 
interesse em dada relação de consumo, e destinado a satisfazer uma necessidade 
do adquirente, como destinatário final”.36

Além disso, percebe-se ainda que os produtos, segundo o referido pa-
rágrafo, poderão ser bens materiais ou imateriais. Logo, com efeito, no caso do 
comércio eletrônico, resta clara a possibilidade do exercício de direito de arre-
pendimento do consumidor em relação aos negócios à distância que envolvam 
a compra de softwares37, ou bens imateriais, outros, como músicas, fotos, livros, 
filmes, artigos, revistas, jornais, desde que em formato eletrônico.

O Código, ainda, no artigo 26, inc I e II, cuidou da classificação de pro-
dutos em duráveis e não duráveis. Dentro desta outra classificação, é importante 
salientar que a intervenção do consumidor, dependendo do tipo de produto, ou 
seja, ser durável ou não, poderá ocasionar violação ao limite social do direito 
de arrependimento, isto é, ao princípio da boa-fé objetiva. 

No caso de bens duráveis, em regra, mesmo ocorrendo qualquer inter-
venção do consumidor, não haverá qualquer violação do princípio da boa-fé 
objetiva, uma vez que ocorra a desistência do contrato pelo consumidor. Nes-
tas hipóteses, a intervenção não produzirá nenhum prejuízo que já não esteja 
albergado pelo risco da atividade econômica.

Produtos não duráveis, a seu passo, por se extinguirem com o seu uso, 
de ordinário, não poderão ser objeto de intervenção do consumidor que deseje 
se arrepender. São os casos de produtos como alimentos, bebidas, remédios, 
produtos de higiene pessoal, dentre outros. Em tais hipóteses, o consumidor que 
pretende desistir do contrato de consumo firmado a distância deverá zelar pela 
integridade do produto adquirido, cuidando para que este não seja inutilizado 
ou não seja alvo de qualquer tipo de desvalorização, sob pena violar o princípio 
da boa-fé objetiva e, por conseqüência, ver negado em juízo o seu direito de 
arrependimento, ou mesmo ter que arcar com os prejuízos advindos do seu ato, 
caso este, mesmo assim, seja concedido.

Merece destaque o fato de o Código, ao tratar da definição de produto, 
ainda faz menção aos bens móveis e imóveis. Sendo assim, depara-se com o 
seguinte questionamento: será possível que o consumidor exerça o direito de 
arrependimento no caso de contrato de consumo no comércio eletrônico cujo 
objeto seja um bem imóvel?

Apesar da existência de opiniões contrárias38, mais acertada é a posição 
defendida pelo doutrinador Rizzatto Nunes, no sentido de que o direito de arre-
pendimento, dependendo do caso concreto, será plenamente aplicável quando 
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a relação de consumo tiver como objeto bem imóvel.39

A lei veda, por exigir a forma solene (escritura pública), que sejam 
realizados contratos eletrônicos de compra e venda de imóveis. Contudo, a 
venda de imóveis não se restringe ao contrato de compra e venda que deman-
da escritura pública. Existem outros contratos, envolvendo bem imóvel, que 
poderão ser firmados entre consumidor e fornecedor fora do estabelecimen-
to comercial, isto é, no domicílio daquele, pelo telefone ou, inclusive, pela 
Internet. Nada impede, por exemplo, que o consumidor firme um contrato 
eletrônico pela Internet cujo objeto seja o pagamento de uma entrada para 
se adquirir determinado terreno.40 Sendo assim, na relação de consumo no 
comércio eletrônico que envolva bem imóvel, o direito de arrependimento, 
dependendo do caso concreto, poderá ser plenamente cabível.

No que tange ao segundo objeto mencionado pelo artigo 49, isto é, o 
contrato de consumo que envolva a prestação de serviços, o exercício do direito 
de arrependimento, apesar de previsto e possível, envolve uma série de pecu-
liaridades quando este serviço é prestado no comércio eletrônico.

O ponto de fundamental importância em relação ao direito de arrepen-
dimento dos contratos cujo objeto seja um serviço diz respeito ao momento 
da desistência por parte do consumidor. Na prestação de serviços, sobretudo 
os de execução imediata, o arrependimento do consumidor deve ocorrer, em 
regra, antes da prestação do serviço, sob pena de o consumidor, ao fazê-lo 
após a sua conclusão, violar o princípio da boa-fé objetiva e tornar seu ar-
rependimento inviável por ter de ressarcir os possíveis prejuízos gerados ao 
fornecedor com a sua conduta.

Ora, quando o fornecedor presta um serviço ao consumidor, uma vez 
que este seja concluído, não há como mais se voltar atrás, não há mais como 
se desfazer o móvel pronto e acabado, como tirar a tinta da parede pintada, 
como desconsertar o aparelho de televisão consertado, em suma, como retor-
nar o serviço já prestado ao status anterior a sua prestação. Sendo assim, não 
que o retorno ao status anterior seja obrigatório, uma vez que a o artigo 49, 
simplesmente, diz que o consumidor poderá desistir do contrato. Qualquer 
arrependimento posterior a prestação do serviço, no entanto, em regra, pro-
duzirá injusto prejuízo ao fornecedor, prejuízo este não alcançado pelo risco da 
atividade econômica por ele desenvolvida. Logo, mesmo que se arrependa, o 
consumidor terá que arcar com os prejuízos causados ao fornecedor, o que, em 
tese, poderá até inviabilizar o próprio arrependimento.41

Por outro lado, extrai-se que, mesmo no caso de serviços, haverá 
hipóteses em que o arrependimento do consumidor se justificará. Estas 
hipóteses dizem respeito aos contratos de prestação de serviços continuados. 
Em tais episódios, será plenamente justificável que o consumidor, querendo 
romper com o vínculo contratual, tencione arrepender-se, dentro do prazo de 
reflexão. Poderá ele assim, após a prestação de um serviço continuado, por 
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não gostar deste, arrepender-se do contrato no prazo de 7 dias contados da 
primeira prestação de serviço. Seria o caso, por exemplo, de um consumidor 
que adquire um telefone celular com desconto pela Internet atrelado a um 
plano de tarifas que o condiciona a adquirir uma quantidade predetermi-
nada de minutos de conversação mensalmente durante o período de um 
ano. Caso o consumidor ateste, por exemplo, que a cobertura oferecida pela 
operadora não satisfaz seus interesses, poderá desistir do serviço de telefonia 
contratado, no prazo de reflexão. Em contrapartida, o consumidor terá que 
devolver o telefone, ou pagar a diferença sobre o preço do produto sem o 
plano e habilitá-lo em outra operadora. Note-se que o arrependimento, na 
segunda hipótese, acontecerá apenas com relação ao serviço contratado e 
não, necessariamente, em relação ao produto adquirido.

A definição de serviços feita pelo Código ainda abrange os serviços 
públicos, sendo plenamente possível o direito de arrependimento nesses casos, 
inclusive no comércio eletrônico. Desta forma, nada impede, por exemplo, 
que determinado bacharel em Direito, após realizar sua inscrição em determi-
nado concurso público pela Internet, arrependa-se, nos termos do art. 49, no 
prazo de 7 dias e antes da realização do concurso (prestação do serviço), da 
inscrição efetuada, devendo o valor da taxa ser devolvido a ele pela instituição 
responsável pelo concurso.

CONCLUSÃO
Diante da breve investigação realizada, conclui-se que no comércio ele-

trônico, assim como no comércio tradicional, o direito de arrependimento pelo 
artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor é plenamente aplicável. 

Constata-se, outrossim, que este direito existe para garantir a devida 
oportunidade e conveniência do consumidor, ou seja, para assegurar a discri-
cionariedade no consumo, sendo certo que a falta de discricionariedade na 
contratação na relação de consumo resulta basicamente de dois fatores: do 
emprego de técnicas de marketing agressivo ou do desconhecimento prévio do 
consumidor do produto ou serviço.

Percebe-se ainda que a interpretação das normas consumeristas — por 
buscar, à luz do espírito traçado pelas normas constitucionais e pelas normas do 
próprio CDC, a harmonia entre a relação de consumo e a atividade econômica, 
o equilíbrio entre fornecedor e consumidor — impõe limites ao exercício do 
direito de arrependimento, sobretudo, no comércio eletrônico. Tais limites estão 
presentes tanto na redação do próprio do art. 49 do CDC (limites intrínsecos), 
como no micro sistema de normas de defesa do consumidor traçadas pelo CDC 
(limites extrínsecos - exteriores à redação do artigo). Estes seriam os limites social 
e material, isto é, o princípio da boa-fé objetiva e a relação de consumo, respecti-
vamente, enquanto aqueles seriam o limite espacial e limite temporal, ou seja, o 
critério objetivo do local da contratação e o prazo de reflexão de 7 dias.
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Por derradeiro, imperioso ressaltar que o aplicador do Direito deve 
buscar confrontar o caso concreto com os limites intrínsecos e extrínsecos 
aqui analisados para determinar o real alcance e as possibilidades de arre-
pendimento do consumidor no comércio realizado por meio da grande rede 
mundial de computadores. A legislação possui orientações, vetores normati-
vos que serão utilizados pelo intérprete no momento da aplicação, em virtude 
da dialética do Direito.
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E-COMMERCE AND THE RIGHT TO RETURN 
UNWANTED MERCHANDISE
ABSTRACT
Article 49 of the Brazilian Consumer Bill of Rights (CDC 
– Law 8.078/1990) establishes the right of consumers to 
return unwanted merchandise they previously purchased 
to suppliers within a period of 7 days for a full refund, in 
the case of distance contracts. This law is intended to 
ensure the convenience and opportunity of consumers 
at the moment of purchase, to compensate the lack of 
familiarity of consumers with the product or service 
purchased and to protect consumers against particularly 
aggressive marketing practices. In e-commerce dealings, 
however, the unrestricted exercise of this right can lead 
to significant losses for suppliers. But, far from ignoring 
the rights of consumers, suppliers often underscore them, 
though the actual scope and applicability of these rights 
remain to be clearly limited. If the right of consumers 
to return unwanted merchandise is exercised within the 
framework created by the principles that inform the legal 
system, these rights may eventually become a means of 
harmonizing e-commerce relations and, consequently, of 
encouraging the participation of citizens in the worldwide 
web of computers.

Key-words: Right to return unwanted merchandise. 
E-Commerce. Consumer and Internet. Refund period. 
CDC Article 49. Distance contracts.


